Comarca da Capital - Regional de Madureira - 5ª Vara Cível
Juíza: Vanele Rocha Falcão Cesar
Processo nº 0017874-81.2014.8.19.0202
Trata-se de ação que segue o procedimento comum sumário ajuizada por THIAGO FREITAS RODRIGUES em face de SINAF ASSISTÊNCIA S/A e BOM PASTOR SERVIÇOS FUNERÁRIOS, objetivando reparação por dano morais, em razão de atraso no sepultamento de seu falecido pai. Narra o autor que seu genitor, contratante de plano funeral da primeira ré, faleceu em 17/02/2014 e iniciadas as tratativas para o enterro, foi informado o desejo pela cremação do corpo e providenciada a documentação necessária. Relata que o velório foi designado para o dia 18/02/2014 na Capela da Ordem Terceira São Francisco da Penitência. Entretanto, o autor descobriu que o corpo de seu pai seria enviado ao Cemitério São Francisco Xavier, para onde se deslocou. Contudo, o corpo de seu finado pai não chegou a tal local destinado ao velório, ficando juntamente com seus familiares sem qualquer informação acerca do paradeiro do mesmo. Salienta, ainda, que somente ao fim da tarde recebeu a informação de que o corpo iria para o Cemitério São Francisco Xavier, o que fez com que a cremação só pudesse ser realizada no dia seguinte às 09:00h, sem a presença de muitos amigos e familiares, que aguardaram a chegada no corpo no dia anterior na Capela inicialmente designada pelos réus. Requer, em razão da situação experimentada, indenização por danos morais. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 15/29. Determinada a citação, foi realizada audiência de conciliação, ocasião em que não foi alcançada composição, na forma de assentada de fls. 34. Às fls. 35/50, contestação apresentada por ambos os réus, suscitando preliminarmente a ilegitimidade ativa do autor e a ilegitimidade passiva do segundo réu. No mérito, aponta para a culpa exclusiva do autor, em razão da opção tardia pela cremação do corpo, protestado pela licitude de suas condutas. Ao fim, requereram a improcedência dos pedidos. Instruindo a contestação, vieram os documentos de fls. 51/90. Às fls. 95, decisão determinando a inversão do ônus da prova. Às fls. 100, decisão fixando os pontos controversos. Às fls. 101, manifestação da ré, dando conta de que não haveria mais provas a serem produzidas. Decisão de fls. 102, determinando a remessa a este Grupo de Sentenças. É O RELATÓRIO. DECIDO. Ante o exame dos autos, verifico que o feito encontra-se maduro para sentença, comportando o julgamento antecipado, na forma do art. 330, I, do CPC, uma vez que desnecessária a produção de outras provas. Não restando preliminares pendentes de apreciação, passo ao exame do mérito. Inicialmente, cabe destacar que a parte autora está equiparada à posição de consumidor, posto que vítima de acidente de consumo, incorrendo na hipótese do art. 17 do CDC. Os réus são fornecedores de produtos e serviços, estando incluídos na hipótese do art. 3º, caput, da legislação consumerista. Busca o autor reparação por danos morais sofridos, em virtude do atraso no velório do pai, relatando transtornos e aborrecimentos nos procedimentos de preparação do corpo, o que culminou que a cerimônia de cremação somente fosse realizada no dia seguinte ao informado pelos réus. Em contestação, os réus sustentam a existência de culpa exclusiva do autor, em razão do atraso na comunicação pela opção de cremação do corpo de seu genitor. Pelo teor da peça inicial e da resposta, verifico que restou incontroverso o atraso na cerimônia. É cediço que o ônus da prova do fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora incumbe aos réus, na inteligência do art. 14, §3° da Lei 8078/90 - regra especial e art. 333, II do CPC, regra geral. Do exame dos autos ressai que os réus não produziram qualquer prova de modo a afastar a pretensão do autor, limitando-se sua defesa às alegações postas na peça de bloqueio, quedando-se inertes mesmo após a inversão do ônus da prova, às fls. 95. Nessa esteira, restou devidamente configurada a falha na prestação dos serviços da parte ré, uma vez que inconteste que o funeral do genitor do autor não pode se dar de maneira ordenada. Os fatos narrados causaram ao autor evidente dor, angústia, preocupação e revolta acima do normal, além de submetê-lo a desconforto desnecessário em momento de despedida de ente querido por fatos decorrentes de conduta desidiosa da parte ré, emergindo o nexo de causalidade e com ele o dever de indenizar. Para fixação do dano moral, reputo que a quantia de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) é moderada e justa para minorar o dano sofrido, além de praticar o efeito pedagógico da pena, para se evitar que fatos desta natureza voltem a acontecer. Posta a questão nestes termos, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO NA INICIAL, para condenar os réus, solidariamente, a pagar ao autor a quantia de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a título de danos morais, acrescidos de juros de 1% ao mês, a contar da citação, e correção monetária, a partir da publicação da sentença. Em consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC. Condeno os réus ao pagamento de custas e honorários de sucumbência, que fixo em dez por cento do valor da condenação. P.I. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.10.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
